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Processo Adrninistrativo
Referência: Contratação de empresa especializada - inexigibilidade
Iüexigibilidade n' 028- 2025
Ilteressado: Município de Goiatuba

ElneDta: Direito admiÀistrativo, Represeotante ComeÍcial Exclusivo.
Inviabilidade de Competição. Art. 74, inciso I daLei 14.333121.

PARECER JIJRbICO

I - RELATORIO

PREFEITURA MIIMCIPAL DE GOIATUBA, pretetrde promoveÍ a cortratação
da empresa EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/4, objetivando o
fomecirnento de energia elét ica, dos usuários assistidos pela Secretada de Assistêrcia Social.

Encontm-se anexo ao processo os seguintes documentos: Justificativa, ETP, Mapa
de Riscos, Justificativa de Preço, Ato Declaútório de inexigibilidade, Minuta do Contrato.

Nessa coújuntura, para o valor da contratação, foi proposto o valor estimado em R$
62.000,00 (sessenta e dois mil reais).

O DepaÍamento de Licitação, solicita desta assessoria Jurídica opinião a respeito
da viabilidade de tal coútratação.

l: o relatono

tr . DO CÁMTER OPINATTVO DO PRESENTE PÁRECER JURÍDICO

Aútes de se adentrar ao ménto do presente ato, urge rcgistraÍ que a condução da

análise técl1ico jurídica está prevista legaLnente como sendo uma das frrnções iDerentes à prática
da advocacia, conforme se abstrai do disposto ao Artigo 2", §3" da Lei Federal N'8.906/94 -
Estatuto daAdvocaci&e da OAB, que estabelese a inviolabilidade dos atos e manifestações dos
advogados, o exercício da profissão, observando os limites da lei.

Desta forma, para a legal confecção do preseDte instrumeDto, Íesta pertinente ser

observada a existência de isenção do profissional, dado o seu carátü opiDativo, visto que este

respectivo parecerjuddico considera e preza pela liberdade e discricionariedade administÍativa
do rcspotrsável gestor e ordenador de despesas, podendo estes seguirem ou 11ão a opinião técnica
emitida, segundo os âspectos de conveniência e finalidade.

ü - FUN'DAMENTAÇÃO
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No médto, anotamos que a Constituição Federal em seu aÍigo 37, inciso XXI e a
Lei de Licitaçôes e ContÍatos traz como regra a obrigação de realizar o procedimento licitatório
aÍtes da co[tratação de bem e serviços pela Administração Direta e Iodircta, bem como pelâs
demais entidades controladas dircta e indiretamente pela UniAo, Estados, Distrito Federal e
Municípios, conforme expressamente se observa do art. l', paÍágrafo único da lei
suprarnencionada.

OcoÍIe que a própria Constituição da República âdmite que esta regra não deva ser
seguida de foma absoluta, dispondo a Lei n' 14.133/21 sobre os casos excepcionais em que a
Adminishação poderá contlatar sem a necessidade do rigorismo licitatódo. A estes casos, ela
se refere quando permite em seus a(igos 75 e 74 que a licitação seja dispensável e inexigível,
rcspectivamente.

Na inexigibilidade de licitação, acompetição ó inviável e aLei de Licitações pÍeviu
um rol exempliÍicativo em seu aÍ. 74. Já a dispensa veÍifica-se quatrdo, apesar de possivel a
competiçeo por meio de licitaçâo, esta é dispensável ms hipóteses taxativamente previstas no
art. 75, ambos dispositivos do citado diploma legal.

A licitação rege-se pela Lei Federal n' 14.133 de 1'de abril de 2021 e tem como
princípios aisotromia, a legalidade, a impessoalidade, amoralidade, a igualdâde, a publicidade,
a probidade administrativa, a vinculação ao iNhumento convocatório, e o julgamerto objetivo,
Vale frisar, que além desses pri[cipios explicitados a licitação rcge-se por outros ainda que de
lolma implícita.

OcoÍe, porêm, que o Estatuto das Licitaçôes estabeleceu duas formas de
cootralação direta, sem licitação, para efeito de contÍatação com terceiros, quais sejam: a
Dispensa de Licitaçeo e a Inexigibilidade de Licitação, nos casos em que a própria lei
especifica, principalmente quando não se viabiliza a competitividade.

A inexigibilidade de licitaçeo, como modalidade de contratação direta, exige
prccedimento prévio e determimdo, destiDado a assegurar a prcvalência dos priDcipios
ju dicos fundamentais. É imprescindível a obseruância de etapas e formalidades legais. Nesse
sentido, cita-se Marçal Justen Filho, em sua obra "Comentarios à Lei de Licitaçôes e ContÍatos
AdministÍativos" (2010, p. 387):

"Os oasos de dispeDsa e i^exigibilidade de liaitsçgo eavolverD, aa
yeÍdade, uro p.oaodirnaito eryeaial a siúpliãcado para selcção do
conbato aais ttsiqjoso pan a Ad@iDisaação Pública Eá uaa sétie
odeúada de atos, aoliraaado soleaioaar a ,nalhor pÍoposta e o
cohbetante ,aais adequado. Ausêacia de licitação' aão sigfri.frca
desaecessidade de obser'tat foltualidadês ptéuias (ais aorno vodfraaiao
da aoaassidade a couvüiêDcia da coatabçlo, disponibilidade de
recunos eta). Davoa sar obserwdos os priDaÍpios friDdafrentais da
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atiuidade adaiaistatiu4 bwcaado selecionar a aelhor conlatsção
posslvd segudo os priDclpios da 1icit49ão".

Difereütemente da dispensa de licitação em que, eú tese, existe a possibilidade
Ética da realização de licitação, m "in€xigibilidade de licitação,,, há inviabilidade de
competição. Caúcte za-se quando só um r'futuro contratado" ou só um "fomecedor exclusivo
para um determinado objeto" é capaz de satisfazer o interesse adminishativo.

Ao rcgulamentar o preceito coústitucional retro transcrito, a Lei n" 14. I 33, de 2021 ,

previu nos Capítulos VIII e IX, rcst tas hipóteses nas quais o procedimento licitatório não é
obrigatório.

Quarto à contratação representa.tlte comercial exclusivo, esta poderá ser atmvés de
inexigibilidade de licihçAo, conforhe previsão legal no artigo 74, irrciso I, que dispõe paÍa
aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de sefiiços que só
possam ser fomecidos por produtor, empresa ou represetrtante comercial exclusivos, é
inexigível de licitação em decorrêDcia da inviabilidade de competição.

É impoÍante esclarccer que, há situações em que a Adminishação recebe da Lei o
comando para contÍatação diieta; há outras em que a Admidstração recebe da lei autorizaçào
paÍa deixar de licitar, se assim entelldet coDve ente ao itteresse social e sua urgência, desde
que obedecidas às oolmas legais: há hipóteses em que a Administraçâo defloDta-se com a
inviabilidade fática para licitar, anuindo à lei em que é inexigível fazêlo; e há um caso em que
à Admilistração é defeso licitar, por expressa vedação da Lei.

A Carta Magna prevê no âÍnbito da AdminishaçAo Pública, além de obediência a
princípios constitucionais como o da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eflciência, em seu artigo 37, inciso XXI, contÍatação por intermédio de licitação pública, senão
vejamos:

"AÍigo 3Z XXI - '?essaluados os oasos espeiãcados aa legislação, as
ohas, seniços, aoúpras e alieMgões seÉo confratados úediaúe
pÍocesso de lioibçío púbiaa"

A exigência de licitação decorre danecessidade de obtenção da melhor contratação,
com â escolha da proposta mais vantajosa à Administração. Salientese, ademais, que o artigo
37, XXI da ConstituiçAo Federal prevê apossibilidade de lei ordinaria fixarhipóteses em que a
licitaçAo deixa de ser obrigatóÍia.

Dentre tais hipóteses, para a situação versada oos autos, é salutar destacar a
estatuída no aÍ, 74, inciso I, constaDte do Capítulo VIII, que assim prescreve:

"Árt 74, É iaexigíve| a tiaitsção quaqdo iauiável I corlpetiçãq dh
espoaial aos casos de: I - aquisição de uateaiais, do equipaúeatos ou
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de gêaetus ou coDtmÍ^ção de sefi,iços que só possaa seÍ fotuecidos poÍ
produtoÍ, erolrresa ou ÍqtÍesebtaate oomercial exclusivos; (,,.)

§ l'Pafi frns do disposto ao ihciso I do oaput deste artigo, a
Adúiübtação deveÍá deúolistÍâr a inviabilidade de cotupetição
tuediaate atesbdo de exclusividadq aotbaÍo de exclusividade,
declangão do fabÍicaite ou outto documeúo idôaeo capaz de
coúpÍowr que o objeto é fomecido ou prestado poÍ ptodutor, empre§a
ou rcpÍeseDtaitê comercial exclusivos, vedada a pfefeÍêacia por tuarca
espeoífrca,"

Sobre o tema, vale destacar os cnsitümentos do livto "Nova Lei de Licilações e

Contratos 
^drrinishativos", 

2" ediçào, e-book, cujo coordenador ó o professor Joel de Mcnczcs
Niehuhr:

'Ea uirtude dtsso, o ben só pode ser coisideftdo exclusivo,
autodzabdo a iaexigibilidade, se as suas aamotedsticas peculiates, Dão
eucoitadas ea outros bers que lhe sío coDcoÍreates, foÍeri decisiva§
ao intêresse da AdrriListração Pública. Se essas catucteístícas não
íorctu Íelevaates, salieútáJas cono requisito para a coitratação a frn
dejwtiãcar iaexigibilidade é ilegítiao e ilegal, deveúdo- -se reputiJa
iarálida.
Tudo gira ea tomo da deli.t itação do interesse da AdaidstÍagão
Públic4 que é discÍicionáÍia. Contudo, pam tartq düÍaDte a desaição
do objeto do coahato, o age\te da Adraiaistação hiblica, a priori, não
deve se preocupat com miudezas, coa caracteísticas que não sejaa
Íelevadtes pam o inteÍesse da AdúidistÍaçío Pública. Em seatido
opos@ a.ates de tudo, ele deve atentarpam a utilidade pÍeteDdida oom
o contato, a fr)nção a ser cunpn:da pelo objeto a se, codtatado.
A Adt ti.oisfrzção Públiaa deve descrcver o objeto cotl todas as
camcterísticas que defrDeÍD o seu gêieÍo. Tmta-se das caÍactedsticas
priacipais ou essenaiais do objeto, que defrnem a sua fruaioaalidade
básica; das aaraotedstiaa§ que defraem aprópria natureza do objeto que
se prctende cont aÍaÍ, Vai-se ateatar às frirções que se WteadeÍu do
objeto e descrevê-las dê modo a assegumr o seu cúnpÍimento, Sob essa
perspectiv4 todas as especi.frcaçôes qüe sê Ézeretn aecessáias sào
Acibs, lnosmo que rcstriajaa o objeto a tal ponto de iauiabilizar a
co.úpetitiuidade e de justifrcar a irexigibilidade. Logo, se alguétu
dispõe com exolusiuidade da fruciobalidade básica de dado objeto, é
petulitida a coibatação poÍ ilexigibilidade aapanda no inciso I do
anigo 74 da Lei n. 14.133/2021, dado que somente ele pode oÍeÍecer à
Administação Pública o resultado e o efeito preteidido por ela.
Além disso, a Adúiaistação Pública também volta os seus olhos tàs

catucterísticas pe.ifricas do objetq cuja ausêacia não coÚproúete a
sua fr)iciotaldade básica TÍata-§e de caracteísticas que tuaximizam
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as frrações do objeto, úelboraú o coúfotto ou até a sua estétiaa. Tais
aadateÍística§ aelega@ ao objeto frtlcionalidada secMdáÍia. (,,)
Outrossin, a Adainistração kiblice devo ser auidadosa ,a irsfruçío de
tai§ lxocessos de iaexigibilidade, espeaialaeute uo que tange ao
conjuato de pÍovas sobre a exclusiuidade do fomecedot É que a
irexigibüdade & coaÉgum con a efetiva inviabilidada dê cofrpetiçãa,
o que dqtade de oma êondição do fato.
Nesse sentidq só é ÍÍcito aouüatat diÍetafreute ao aÍgr^eab da
exclwiuidado do foriecedor se elo fo4 vetdadeiraaeate, exclwivo. Al
uale todo tipo de pov4 espeaialaeate, a Íesultadte dos esforços
eúprceadídos aa pesquisa dos pÍodutos oferÍados Do úeÍcado."

Nesse diapasão, cita o Ilustre jurista Jessé Torres Pereira Júnior (in Comentários à
Lei das Licitaçôes e Contratações da Administração Pública, Renovar,3, Edição, pp. l?2 e
173)l

"O aaceito de iaexi§bilidade de liciÍr?ão ciade os iDtéryratas eú duas
rcspeitáveis verteúes: (a) a lei desteye hipóteses ihrstativas e adúite
que de ouoat, úo pÍeuistas, possa decoÍeÍ a iauiabiüdade de
aapetiçãq de foma a ootfrgtar a iaexigibilidade; aas as hipóteses
rclacioaadas na lei, polo só Íato de corst$ea da loi, aadoterizaal I
iaexigibilidade sefipre que ocotereD+ iadelretdeúefreate de, io caso
oouarato, seÍ ou Dão yiáyel a aapetição; (b) a lei desorcve hipóteses
que, além de ilu.stntiua§, soúeúe caÍacteÍizafi a iaoxigibilidade se, ao
caso coaqetq a aoúpetição fot iíuiáyel setdo viával, a licitação é de
igor, posto que o Aago distiutivo ette a exigibüdada e a
iDexigibildade é a viabilidado de estabelecer-sq ou aão, a disputz',

No presente caso a Lei Federal Íô 14.133/2021, trouxe a possibilidâde de
contratação de serviços que só possam ser fomecidos exclusivo, pormeio de inexigibilidade de
licitação.

Assim sendo, no caso em análise, foi comtatado que a empresa contmtada trata-se
de rcpÍesentante exclusivo para o fomecimento dos serviços pretendidos, preenchendo o
requisito legal paÍa a contratação por iDexigibilidade.

rv - coNcl,usÃo

Face o Exposto, recomendamos que os contratos devam ser sempre fimados com
empresas especializadas ou profissionais do ramo e com capacidade devidamente atestada.

Por fim, atetrdidas as recomendações dispostâs neste Parecer, opinamos
favoravelmente à possibilidade de contratação mediaote inexigibilidade de licitação,
ressaltando-se a necessidade da prévia assinatum do ato pelo Presidente, que autoriza a
contÉtação.
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O prcsente pareceÍ é opitrativo e não vincula o gestor, a quem incumbe
administração do bem público e assume iütegralmente a rcsponsabilidade de sua gestào.

É o parecer, s.m j.

Goiatuba. 20 de maio de 2025.
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